PARECER Nº 703, DE 2018
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 903, DE 2016
De autoria do Deputado Rodrigo Moraes, o Projeto de lei nº 903, de 2016, autoriza o Poder Executivo a instituir, em caráter permanente, no âmbito da Secretaria da Educação, a Coordenadoria de Atendimento Pedagógico Especializado, na Capital e Região Metropolitana de São Paulo. 
No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Educação e Cultura, Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais e de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos dos artigos 31, I e 33, II, “b” do Regimento Interno Consolidado.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a proposição parecer favorável.

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi enviada a esta Comissão de Educação e Cultura.

Na qualidade de Relatora designada, observo que é de fundamental importância a criação de uma Coordenadoria de Atendimento Pedagógico Especializado, no âmbito da Secretaria da Educação, uma vez que representa uma grande oportunidade para se estabelecer um espaço de políticas públicas para aqueles alunos especiais, bem como garantirá o suporte à inclusão educacional dos alunos com diversos tipos de deficiência, articulando os encaminhamentos necessários ao atendimento de suas especialidades.
Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 903, de 2016.
a) Rita Passos – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/5/2018.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Alencar Santana Braga – Adilson Rossi – Leci Brandão – Welson Gasparini – Gilmaci Santos – Luiz Turco – Carlos Giannazi 


